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PROJETO DE LEI   _______/2025
ESTABELECE O AGENDAMENTO TELEFÔNICO E/OU DIGITAL DE CONSULTAS MÉDICAS PARA PACIENTES IDOSOS E/OU PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS PREVIAMENTE CADASTRADOS NAS UNIDADES DE SÁUDE DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS.



Art. 1º Os pacientes idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais com mobilidade reduzida poderão agendar por telefone ou por outro meio de comunicação digital, as suas consultas médicas nas Unidades Básicas de Saúde do Município de Sete Lagoas, devendo estar previamente cadastradas.

Parágrafo único: O agendamento poderá ser realizado por meio digital, de acordo com os meios de comunicação disponível na unidade.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se idosa a pessoa que comprovar idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na data do cadastro, bem como pessoas portadoras de necessidades especiais com mobilidade reduzida as que comprovarem sua deficiência/necessidades, através de laudo médico no ato do cadastro.

Art. 3º O agendamento de que trata esta Lei somente será possível mediante prévio cadastro na unidade básica de saúde, nos ESF (Estratégia de Saúde da Família) da localidade onde é atendido o paciente. 

Art. 4º Fica sob responsabilidade do beneficiário informar alteração de endereço e transferência de cadastro em nova unidade ESF (Estratégia de Saúde da Família).


Art. 5º No ato do agendamento via telefone ou outro meio digital, o munícipe deverá fornecer ao atendente, seu nome, idade e condição física.


Art. 6º As Unidades ESF (Estratégia de Saúde da Família) do Município deverão afixar, em local visível a população, material indicativo do conteúdo desta Lei.


Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Sete Lagoas/MG, 07 de janeiro de 2025.
JUSTIFICATIVA
A presente proposição visa estabelecer critérios mais confortáveis para os usuários do sistema de saúde que são acometidos de mobilidade reduzida por serem idosos ou por serem portadores de necessidades especiais.           

Destaca-se que a presente proposição não cria despesas, tendo em vista que todas as unidades possuem ou deveria possuir algum meio de comunicação. Além disso, os cadastros dos usuários já são realizados. E, por fim, não há criação de atribuição, já que o atendente já deve realizar o atendimento e o agendamento ao cidadão; o que o projeto visa é tão somente possibilitar outro meio de assim fazer, senão o presencial. 

E de conhecimento geral a importância social que trouxe o Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003) para a sociedade brasileira, proporcionando uma maior efetividade ao direito à igualdade, tutelado no artigo 5°, caput, da Constituição Federal de 1988, e permitindo à população idosa mais respeito e atenção quanto as suas necessidades. 

Pelo artigo 3° do Estatuto, em seu parágrafo único, é garantido prioridade e imediatismos nos atendimentos de idosos em órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população. A Lei, por sua vez, garante o atendimento preferencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência, nos diferentes níveis de atenção à saúde pelo SUS, existindo ainda a Lei Federal n° 10.048/00, que determina a prioridade de atendimento às pessoas de idade igual ou superior a 60 anos e aos portadores de deficiência. 

Assim, deverão todos os setores da sociedade se adequar à realidade dessa parcela populacional, de forma que haja um atendimento prioritário às pessoas antes descritas, principalmente na área da saúde, onde a quantidade de demandas, ocasionadas pela hipossuficiência da população, atrasam e dificultam o perfeito funcionamento do sistema público, abalado ainda pela escassez de médicos e medicamentos. 

Reforça-se que a espera pelo atendimento é agravada pelo sofrimento e pela doença a ser tratada, tornando-se um verdadeiro fardo para aqueles que estão impossibilitados ou que enfrentam dificuldades físicas para encarar as filas no setor. 

Por fim, ressalta-se que a proposição se encontra em sintonia com a competência atribuída ao Município, tanto pelo texto constitucional quanto pelo texto da Lei Orgânica, já que o tema possui caráter e abrangência em âmbito unicamente local. Ademais, já temos julgados em caso semelhante, senão vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 5.051, DE 26 DE ABRIL DE 2021, DO MUNICÍPIO DE TREMEMBÉ – AGENDAMENTO TELEFÔNICO DE CONSULTAS MÉDICAS DE IDOSOS, DEFICIENTES E PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL – INEXISTÊNCIA – TEMA Nº 917 DO STF – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. Não usurpa competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesas para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. Tema nº 917 do STF. 2. Previsão legal de agendamento telefônico de consultas médicas a parcela dos munícipes não configura ingerência na Administração Pública. Precedentes. Medida que privilegia o princípio da eficiência, simplifica e reduz filas no atendimento, além de assegurar tratamento digno e condizente com a condição apresentada pelos pacientes beneficiados. 3. Ampliação das modalidades de agendamento que não implica necessariamente no aumento de despesas públicas, senão na racionalização dos recursos destinados à prestação dos serviços. Ação direta de inconstitucionalidade improcedente.

(TJ-SP - ADI: 21139095420218260000 SP 2113909-54.2021.8.26.0000, Relator: Décio Notarangeli, Data de Julgamento: 27/04/2022, Órgão Especial, Data de Publicação: 28/04/2022)

Ante o exposto, reconhecendo a relevância da presente proposição, conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação deste Projeto de Lei.
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